PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 270/ 2013
MODALIDADE: CONVITE –  Nº 017/ 2013
         O Prefeito Municipal de São Marcos, no uso de suas atribuições, convida V. Sa. para participar da presente licitação – modalidade convite -, do tipo MENOR PREÇO, que tem por objeto o fornecimento dos serviços discriminados no presente edital. 

             Para tanto, deverá o interessado habilitar-se e inscrever seus preços, tudo de conformidade com as normas adiante traçadas. Os envelopes contendo a documentação para habilitação e as propostas de preços serão recebidos pela Comissão Permanente de Licitação, na sala de reuniões da Prefeitura Municipal de São Marcos, sita na Av. Venâncio Aires, nº 720, São Marcos, RS, até, no máximo, às 09 horas do dia 20 de março de 2013, impreterivelmente. Neste mesmo dia, 05 min. após o horário do recebimento, será dado início à sessão de julgamento dos documentos.

               Para todos os efeitos, esta licitação é do tipo MENOR PREÇO GLOBAL.
               Regulam o presente Convite as normas da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações .

1. OBJETO

É objeto da presente licitação a contratação de empresa para a prestação de serviços de :

                                                 PROPOSTA      FINANCEIRA

CONTRATAÇAO DE EMPRESA PARA ORGANIZAÇÃO  E REALIZAÇÃO DE JOGOS ESCOLARES GESMA E GESMINHA DE ABRIL  A DEZEMBRO DE 2013. 

       Os serviços serão de: arbitragem, confecção de tabelas e jogos, súmulas, equipamentos para arbitragem, material esportivo  (bolas, pesos, som para atletismo, bastões, suporte e vareta para o salto em altura, tabuleiros de xadrez e relógios) tabelas de resultados, bem como transporte, alimentação e despesas fiscais dos árbitros para os jogos escolares que se realizarão em datas e locais a serem definidos, conforme relação abaixo. Após o término de cada competição, a arbitragem deverá enviar resultados e classificação em até 3 dias úteis por e-mail para a SME. A arbitragem será considerada por turno de trabalho, conforme as inscrições.  
SENDO QUE PODEREMOS OU NÃO OCUPAR TODOS OS TURNOS SOLICITADOS.                 

Segue em anexo a relação dos jogos.
OBS: A (s) empresa (s) vencedora (s) deverá apresentar a listagem de árbitros que participarão dos jogos, sendo que cada árbitro deverá possuir, pelo menos um certificado de qualificação na modalidade específica (Certificado de Curso de Arbitragem, com carga horária de no mínimo 35 horas).

             Validade da Proposta :   60 dias, a contar da data prevista para a entrega dos envelopes.









__________________










Carimbo e Assinatura 

2. RECEBIMENTO DA DOCUMENTAÇÃO E DAS PROPOSTAS

Dia:      20 / 03 / 2013

Hora:    09 horas




            Local:
Na Sala de Reuniões da Prefeitura Municipal de São Marcos, sita na Av. Venâncio Aires, nº 720.

2.1 Poderão apresentar proposta nesta licitação empresas cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto licitado e profissionais autônomos devidamente habilitados para a realização dos serviços licitados.

2.2 Os interessados deverão entregar, no dia, hora e local mencionados acima, dois envelopes fechados, numerados, contendo, respectivamente, a documentação para habilitação e a proposta comercial. Cada envelope será identificado com os seguintes dizeres:

a. envelope da documentação:

“À PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MARCOS

CONVITE Nº _____

LICITANTE: (NOME DA EMPRESA/AUTÔNOMO)

ENVELOPE Nº 01 – DOCUMENTAÇÃO”

b. envelope da proposta:

“À PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MARCOS

CONVITE Nº ________

LICITANTE: (NOME DA EMPRESA/AUTÔNOMO)

ENVELOPE Nº 02 – PROPOSTA”

3. HABILITAÇÃO
3.1 O envelope nº 01 – documentação – deverá conter, obrigatoriamente, os seguintes documentos:

a. prova de regularidade perante o FGTS (Fundo de Garantia por Tempo de Serviço);

b. prova de regularidade perante o INSS (Instituto Nacional de Seguridade Social);

c. prova de regularidade perante as Fazendas Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou da sede do licitante;

d. comprovante de estar inscrito no CNPJ;

e. cópia do contrato social ou instrumento constitutivo da empresa.

f. os licitantes poderão preencher a declaração em anexo, deste convite e anexá-la no envelope de documentação, renunciando ao direito de interpor recurso, na fase de documentação, Anexo I; 

g. os licitantes poderão preencher a declaração em anexo, deste convite e anexá-la no envelope de proposta, renunciando ao direito de interpor recurso, na fase de proposta, Anexo II; 

h. declaração cf. o modelo instituído pelo Decreto Federal nº 4.358/02, que atende ao disposto no art. 7º, inciso XXXIII, da C.F,  Anexo III;

i. se Microempresa ou EPP, documento específico que comprove esta condição, Anexo IV.

j. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (www.tst.jus.br).

k. Número de registro no CREF.

    Obs: O disposto nas letras f e g, do item 3.1, não são OBRIGATÓRIOS.
3.1.1  Para os efeitos desta licitação, Sede considera-se : a sede da filial, sendo esta a licitante, ou a sede da matriz, sendo essa licitante.

3.2 Os documentos deverão ser apresentados no original ou por cópia autenticada por Tabelião ou por Servidor Público do Município de São Marcos. Os documentos expedidos pela INTERNET poderão ser apresentados em forma original ou, cópia reprográfica sem autenticação. Entretanto, estarão sujeitas as verificações de sua autenticidade através de consulta realizada pela Comissão de Licitações. 

3.3 - Além das empresas convidadas pela Administração, poderão participar da presente licitação, empresas comerciais do ramo pertinente ao objeto licitado, devendo as mesmas manifestarem interesse de participar do procedimento licitatório, com antecedência de até 24 (vinte e quatro) horas da apresentação das propostas.

3.4 - As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte terão tratamento diferenciado previsto na lei Complementar 123/2006. 

3.4.1 - A condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte será comprovada mediante apresentação de documento específico.
3.5 - As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação nesse certame licitatório, deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.

3.5.1 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 2 (dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

3.5.2 - A não regularização da documentação, no prazo previsto nesta cláusula, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

3.6 Recebidos os envelopes, a Comissão Permanente de Licitação – CPL – dará início à sessão de julgamento da habilitação, oportunizando aos interessados a análise e conferência dos documentos. Todos os documentos serão rubricados pelos membros da CPL e pelos presentes.

3.7 Os licitantes devidamente credenciados poderão apresentar, em momento oportuno, as impugnações julgadas pertinentes, as quais serão lavradas em ata.

3.8 Julgados os recursos eventualmente propostos, será designada sessão de julgamento das propostas. Quando todos os licitantes estiverem presentes a 1ª sessão de julgamento e, concordando com a decisão, renunciarem ao direito de recurso, a CPL poderá, na mesma sessão e imediatamente, proceder à abertura dos envelopes das propostas.

4. DAS PROPOSTAS
4.1 O envelope nº 02 deverá conter proposta financeira, na forma contida nesta carta, atendendo os seguintes elementos sob pena de ser desclassificada:

a. ser legível, sem rasuras, ressalvas, entrelinhas ou emendas;

b. conter preços em moeda corrente nacional, já incluídos encargos com fretes, fiscais, trabalhistas ou de qualquer natureza, não se admitindo, sob qualquer pretexto, acréscimos posteriores sobre o preço proposto;

c. ser entregue no local, dia e hora designados retro, sob pena de não serem recebidas;

d. estar devidamente assinada a proposta em sua última folha, e rubricada nas demais;

e. indicar o prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 dias, a contar da data prevista para a entrega dos envelopes, conforme §3º do art. 64 da Lei Federal nº 8.666/93.
4.2 - O licitante deverá apresentar, juntamente com a proposta, os valores correspondentes a  execução do objeto licitado, para a conclusão total da obra contratada no prazo de 30 (trinta) dias.

4.3 Uma vez recebidas as propostas, não serão admitidos cancelamentos, retificações de preços ou alterações nas condições estabelecidas.

5. JULGAMENTO

5.1 Serão desclassificadas as propostas que contiverem opções alternativas, que divirjam dos termos deste edital, ou que forem omissas em pontos essenciais de modo a ensejar dúvidas.

5.2 A CPL classificará as propostas, por ordem de preços, declarando vencedora (s) aquela (s) que contiver (em) o menor preço por item.

5.3 A adjudicação poderá ser no todo ou em parte, levando-se em conta o item cotado.

5.4 Em caso de empate entre duas ou mais propostas, depois de obedecido o disposto no § 2º do art. 3º da Lei n.º 8.666/93, será utilizado o sorteio, em ato público, com a convocação prévia de todos os licitantes;

5.5 Ocorrendo o empate ficto previsto no § 2.º, do art. 44 da Lei Complementar n.º 123-2006, será assegurada a contratação microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa beneficiada pela Lei n.º 11.488, de 15 de junho de 2007.

5.6 Entende-se como empate ficto aquelas situações em que as propostas apresentadas pela microempresa e pela empresa de pequeno porte, bem como pela cooperativa, sejam iguais ou superiores em até 10% (dez por cento) à proposta de menor valor.
 

5.7 Ocorrendo o empate, na forma do item anterior, proceder-se-á da seguinte forma:

a) A microempresa, a empresa de pequeno porte ou a cooperativa detentora da proposta de menor valor será convocada para apresentar, no prazo de 01 (um) dia útil, nova proposta, inferior àquela considerada, até então, de menor preço, situação em que será declarada vencedora do certame.

b) Se a microempresa, a empresa de pequeno porte ou a cooperativa, convocada na forma da alínea anterior, não apresentar nova proposta, será facultada, pela ordem de classificação, às demais microempresas, empresas de pequeno porte ou cooperativas remanescentes, que se enquadrarem na hipótese dos itens deste edital, a apresentação de nova proposta, no prazo previsto na alínea a deste item.

5.8 Se nenhuma microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, satisfizer as exigências da respectiva lei e deste edital, será declarado vencedor do certame o licitante detentor da proposta originariamente de menor valor.
5.9 O disposto no item 5.5 deste edital não se aplica às hipóteses em que a proposta de menor valor inicial tiver sido apresentada por microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa.
5.10 Não serão conhecidas vantagens não pedidas e não admitidas por este edital.

5.11 As decisões dos julgamentos serão afixadas no mural do saguão da Prefeitura Municipal de São Marcos, para ciência dos interessados, logo após o término das sessões de julgamento.

5.12 - Nas licitação será assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte.

5.12.1 - Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores à proposta mais bem classificada.

5.12.2 - Para efeito do disposto na cláusula anterior, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:

 I - a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado;

II - não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do inciso I do caput desta cláusula, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese dos §§ 1º e 2º do art. 44 da Lei Complementar 123/2006, conforme o caso e modalidade licitatória, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;

III - no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos §§ 1º e 2º do art. 44 da Lei Complementar 123/2006, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

 

5.13- Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no caput desta cláusula, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

5.14- O disposto nesta cláusula somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.
6. RECURSOS

6.1 Durante todo o certame licitatório, serão observados e permitidos os recursos previstos no art. 109 e ss. da Lei nº 8.666/93, nos prazos e condições ali previstos.

7. DOS PAGAMENTOS E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
7.1 Os serviços adjudicados serão realizados parceladamente, conforme carnê de jogos e mediante autorização a ser expedida pelo Município, por seu setor competente
7.2 O pagamento será conforme contrato em anexo. 

7.3 As despesas decorrentes deste processo correrão à conta da dotação consignada à dotação orçamentária 40060 da Secretaria de Educação.

7.4 Vencido o prazo de que trata o item 7.1, sem que tenha havido o pagamento, o valor devido será atualizado monetariamente pela variação do INPC – IBGE, ou índice que venha a substitui-lo, pro rata tempore, acrescido de juros de 0,033% ao dia.

8. PENALIDADES
8.1 As penalidades aplicadas serão aquelas elencadas no contrato em anexo, o qual integra o presente convite. 

8.2 Na aplicação da (s) sanção (s) administrativa (s) serão admitidos os recursos previstos em lei .
9. DISPOSIÇÕES GERAIS
9.1 É facultada à CPL ou a autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta.

9.2 O contrato obedecerá os termos da minuta anexa. A vencedora da licitação será convocada para assinar o termo de contrato em 05 (cinco) dias, o qual faz parte integrante do presente convite, devendo ser respeitado em todos os seus termos. 
9.3 A não aceitação do pedido implicará desistência, sujeitando-se ao desistente a multa de 10% do valor da sua proposta, podendo a CPL, independente da realização de outro convite, adjudicar o objeto desta licitação de outras licitantes, obedecendo a ordem de classificação das propostas, respeitado o disposto no art. 64, § 2º, da Lei nº 8.666/93.

9.4 O Prefeito Municipal poderá revogar este convite por interesse público, devendo anulá-lo por ilegalidade, em despacho fundamentado, sem obrigação de indenizar os licitantes (art. 49 e §§, Lei nº 8.666/03).
9.5 O prazo final dos serviços será conforme contrato.

9.6 Aplica-se, no que couber, as disposições dos arts. 77, 78, 87, e 88 da Lei nº 8.666/93.

9.7 Dúvidas na interpretação deste edital poderão ser resolvidas no setor de compras e licitações da Prefeitura Municipal de São Marcos, ou pelo telefone (54) 3291.9900, no horário de expediente.

São Marcos, 12 de março de 2013.






             Demétrio Carlos Lazzaretti                





                              Prefeito Municipal
  ANEXO I

                       DECLARAÇÃO DE DESISTÊNCIA DE PRAZO RECURSAL

A

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MARCOS

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

REFERENTE: CONVITE N º  _____/_____

A empresa __________________________________ estando ausente nesta data ao ato de abertura dos envelopes e ciente do prazo recursal de 02 (dois) dias úteis relativos à fase de documentação (art. 109, inciso I, alínea “A” da Lei 8666/93 e suas alterações), se considerada devidamente habilitada, vem por meio de seu representante legal, recusá-lo para fins do procedimento licitatório.

_________, _____ de ______de 2013.

________________________________

Diretor ou representante credenciado

ANEXO II

              DECLARAÇÃO DE DESISTÊNCIA DE PRAZO RECURSAL

A

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MARCOS

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

REFERENTE: CONVITE N º ______/______

A empresa __________________________________ estando ausente nesta data ao ato de abertura dos envelopes e ciente do prazo recursal de 02 (dois) dias úteis relativos à fase de propostas (art. 109, inciso I, alínea “B” da Lei 8666/93 e suas alterações), se considerada devidamente classificada, vem por meio de seu representante legal, recusá-lo para fins do procedimento licitatório.

_________, _____ de ______de 2013.

________________________________

Diretor ou representante credenciado




                                      ANEXO III

À Comissão de Licitações







DECLARAÇÃO



Declaramos para os fins de direito, na qualidade de licitante do procedimento licitatório sob a modalidade do Convite nº. ......./2013, em cumprimento ao inciso XXXIII, do artigo 7º. da Constituição Federal de que não possuímos em nosso quadro funcional pessoas menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e, de menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 (quatorze) anos.



Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.





______________,em________de______________________de 2013.

Razão Social: ________________________

Assinatura:     ________________________

ANEXO IV

DECLARAÇÃO OBRIGATÓRIA DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE PARA FRUIÇÃO DOS BENEFÍCIOS DA LEI COMPLEMENTAR Nº  123/2006

A empresa................................................. estabelecida ............................................... inscrita no CNPJ nº.............................................., através do seu Representante legal Sr.......................................................................... inscrito no CPF nº...................................................

RG nº..............................................   DECLARA, para os fins do disposto na Lei Complementar nº. 123/2006, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que esta Empresa, na presente data, enquadra-se como:

(    ) MICROEMPRESA, conforme inciso I do artigo 3º da Lei Complementar nº

123, de 14/12/2006;

(   ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso II do artigo 3º da Lei

Complementar nº 123, de 14/12/2006.

(   ) COOPERATIVA, conforme disposto nos art. 42 à 45 da Lei Complementar

123, de 14 de dezembro de 2006 e art. 34, da Lei 11.488, de 15 de junho de 2007.

Declara, ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º

do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

                                                                    ______________________________________

Assinatura do representante legal da empresa                     e/ou Assinatura do contador da empresa

                               MINUTA DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
Que fazem entre si, de um lado o MUNICÍPIO DE SÃO MARCOS, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CGC/MF sob nº 88.818.299/0001-37, com sede na Av. Venâncio Aires, nº 720, centro, cidade de São Marcos, RS, representado por seu Prefeito Municipal em exercício, Rosa Mari Nicoletti Fontana, brasileira, residente e domiciliada em São Marcos-RS, portadora do CPF nº. 423.409.420-04, denominada neste ato de CONTRATANTE; e, de outro lado,               , pessoa jurídica de direito privado, devidamente registrada no CGC/MF sob nº                   , com sede na Rua            ,               , cidade de                , representada, neste ato, pelo Sr.               , portador de CPF nº              , residente e domiciliado na         cidade de                   , neste ato denominada CONTRATADA, tudo conforme as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:
CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO
       Tem o presente instrumento, por objeto, a contratação da CONTRATADA para organização  e realização de jogos escolares gesma e gesminha de abril a dezembro de 2013. 

       Os serviços serão de: arbitragem, confecção de tabelas e jogos, súmulas, equipamentos para arbitragem, material esportivo  (bolas, pesos, som para atletismo, bastões, suporte e vareta para o salto em altura, tabuleiros de xadrez e relógios) tabelas de resultados, bem como transporte, alimentação e despesas fiscais dos árbitros para os jogos escolares que se realizarão em datas e locais a serem definidos, conforme relação abaixo. Após o término de cada competição, a arbitragem deverá enviar resultados e classificação em até 3 dias úteis por e-mail para a SME. A arbitragem será considerada por turno de trabalho, conforme as inscrições. Sendo que poderemos ou não ocupar todos os turnos solicitados
CLÁUSULA SEGUNDA: DO PREÇO, FORMA DE PAGAMENTO E REAJUSTE

O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, pelo objeto do contrato, o preço certo e ajustado de R$   (                    ) pela realização e organização de Jogos Escolares Gesma e Gesminha,  estando neste valor todos os demais ônus do contrato.

O pagamento será efetuado mensalmente, até o décimo-quinto dia do mês subseqüente ao da prestação dos serviços, mediante apresentação do recibo correspondente e relatório das partidas efetuadas no mês. 

O preço ora ajustado não sofrerá reajustes durante o período contratual.

CLÁUSULA TERCEIRA: DO REGIME DE EXECUÇÃO

             A empresa deverá organizar todo o campeonato, elaborar o regulamento, carnê de jogos, proceder na arbitragem dos jogos, para isso, disponibilizar para cada jogo: 01 árbitro, 02 auxiliares e 01 mesário, por jogo.

A empresa deverá efetuar reuniões com as equipes participantes, previamente à confecção do regulamento e carnê, para dirimir eventuais dúvidas e receber sugestões de melhoria da fórmula do campeonato.
           Deverá ter uma comissão disciplinar, composta no mínimo de 03 integrantes devidamente qualificados, para processar e julgar os fatos ocorridos, através de recurso, que não constam no regulamento.

                        Quanto ao regulamento e o carnê, estes deverão ser confeccionados pela licitante vencedora e passará a vigorar somente após a aprovação integral dos termos pela Prefeitura Municipal.

           A empresa deverá remeter relatório aos times, informando os atletas suspensos, bem como, enviar pelo mesários nos dias dos jogos, as listas dos mesmos.


A Contratada deverá remeter à Contratante, imediatamente após a realização das rodadas, relatório completo e detalhado dos jogos, bem como, cópia de todas as súmulas e julgamentos.
                       A empresa também deverá:

- Fornecer todo o material necessário para os jogos (apitos, bandeiras e súmulas);


- Processar e julgar os recursos interpostos, que devem ocorrer no Município de São Marcos;

- Intimar as equipes das decisões proferidas;

- Responsabilizar-se pelo transporte dos árbitros e mesários até o local dos jogos.

Os serviços de que trata este instrumento deverão ser prestados com observância das normas legais e éticas, bem como dos usos e costumes atinentes ao serviço, de modo a  resguardar, sob qualquer aspecto, a segurança e os interesses do CONTRATANTE, devendo seguir o regulamento.

                 Fica reconhecida a inexistência de qualquer vínculo entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA, respondendo ela, por todos os ônus trabalhistas, previdenciários e/ ou fiscais porventura oriundos dessa relação.
   
                 O material a ser utilizado pela CONTRATADA, para a prestação dos serviços, será de inteira responsabilidade desta.

CLÁUSULA QUARTA: DO PRAZO DO CONTRATO

O presente contrato é celebrado entre as partes, por prazo determinado, tendo como termo inicial a data de sua assinatura, devendo extinguir-se com a realização completa dos jogos, caso este se dê antes ou depois da data prevista para seu término.

CLÁUSULA QUINTA: DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

   A CONTRATADA assume responsabilidade integral por todos os danos causados diretamente ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução desse contrato.

Para a observância do que foi estabelecido e em relação ao que for omisso no presente instrumento, os contratantes ficam sujeitos às normas da Lei nº 8.666/93 e suas alterações, ficando desde já estipulado não haver qualquer vínculo de emprego entre as partes.


  A CONTRATADA obriga-se a manter, durante toda a execução do presente contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

  Se, por ventura, ocorrerem fatos imprevistos, de caso fortuito ou força maior, devidamente justificado perante o CONTRATANTE e aceito pelo mesmo, que impeça a realização dos jogos na data prevista, serão designadas novas datas, à critério do CONTRATANTE, sem que assista à CONTRATADA qualquer direito à indenização.


      Na hipótese avençada no parágrafo anterior, o prazo do contrato poderá ser prorrogado durante o período de tempo necessário ao cumprimento do carnê de jogos anexo, a critério do CONTRATANTE.


A CONTRATADA não receberá qualquer valor referentes a processos e julgamento de eventuais recursos, estando este ônus incluído no preço da contratação, sem do que os valores pagos por eventuais recursos serão de competência exclusiva da CONTRATANTE.


      Relativamente aos recursos, a Contratante dará o suporte necessário (sala, papel, computador), exceto transporte, para a sua realização.


     A Contratada deverá processar e julgar os recursos interpostos.
Parágrafo Único : Da ciência


As partes contratantes se declaram ainda, cientes e conformes com todas as disposições e regras atinentes a contratos contido na Lei. 8666/93, com suas alterações, ainda que não estejam expressamente transcritas neste instrumento, bem como cientes do carnê de jogos, datas e horários estabelecidos para cada partida.

CLÁUSULA SEXTA:   DAS PENALIDADES


  6.1)  A CONTRATADA ficará sujeita, no caso de inexecução total ou parcial do presente contrato, às seguintes penalidades; garantido o direito de ampla defesa:


            1) ADVERTÊNCIA: No caso de  falta de presteza ou de eficiência nos serviços contratados;


            2) MULTA : corresponde a 10% do valor do contrato, devidamente atualizado, por desrespeito a qualquer cláusula contratual ou não atendimento dos horários fixados para a chegada da arbitragem;


                       3) SUSPENSÃO DO DIREITO DE CONTRATAR COM O MUNICÍPIO: pelo prazo de um ano, na hipótese de reiterado descumprimento das obrigações contratuais.

                        4) DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE PARA LICITAR, na hipótese de recusar-se à prestação dos serviços contratados.


 6.2)  No caso de imposição de multa, o respectivo valor será descontado dos pagamentos devidos pelo Município ou mesmo cobrado judicialmente.

             6.3) A aplicação de qualquer penalidade administrativa não exime a CONTRATADA  da obrigação de indenizar o Município dos danos que, por sua culpa ou dolo, causar durante a realização do CAMPEONATO, notadamente se der causa à não realização de alguma das partidas previstas.

CLÁUSULA SÉTIMA: DOS CASOS DE RESCISÃO ADMINISTRATIVA

Fica expressamente reconhecido ao CONTRATANTE o direito de rescindir o presente contrato, caso venha a ocorrer algumas das hipóteses previstas no art. 77 e seguintes da Lei nº 8.666/93 e suas alterações, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas no art. 86 e seguintes da mesma Lei.

Fica estabelecido que qualquer variação na forma da contraprestação ora ajustada será efetuada mediante acordo escrito de ambas as partes, o qual fará parte integrante deste instrumento, observada as condições legais estabelecidas, ressalvadas as alterações unilaterais permitidas à Administração na forma estipulada no inciso I do artigo 65 da Lei. 8666/93.

CLÁUSULA OITAVA: DO PROCESSO DE LICITAÇÃO

O presente instrumento é celebrado obedecendo-se aos exatos termos do processo nº 270/2013, Convite nº 017/2013.

CLÁUSULA NONA: DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Todas as despesas tidas com o presente instrumento serão suportadas pela dotação orçamentária 42021 da Secretaria de Educação.
CLÁUSULA DÉCIMA: DO FORO

As partes elegem o foro da comarca de São Marcos, RS, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente instrumento, renunciando, expressamente, a qualquer outro, por mais privilegiado que possa ser.

                 E, por estarem justos e contratados, firmam o presente instrumento, em duas vias de igual teor e forma para que produza os efeitos legais e jurídicos desejados.

São Marcos, RS          de                  de   2013.
_____________________________

CONTRATANTE

______________________________

CONTRATADA
Competição de atletismo escolar – data a definir

Mínino de 12 árbitros

Masculino e feminino – mirim

50m rasos, 150m rasos, 600m rasos, revezamento 4x50m, salto em altura, salto em distância, lançamento da pelota e arremesso de peso

Masculino e feminino – infantil

75m rasos, 250m rasos, 1000m rasos, revezamento 4x75m, salto em altura, salto em distância e arremesso de peso

Masculino e feminino – juvenil

100m rasos, 200m rasos, 400m rasos, 800m rasos, 3000m rasos, revezamento 4x100m, salto em altura, salto em distância e arremesso de peso

2 turnos
Competição de xadrez – data a definir

4 árbitros e por turno de trabalho

Masculino e feminino – mirim, infantil e juvenil e adulto

Mini jogos de atletismo – data a definir

12 árbitros

Mini jogos pré-desportivos (caçador, newcom e futsal)

Data a definir – 2 árbitros e 1 apontador por quadra e por turno de trabalho
Competição de futebol data a definir

3 árbitro por campo e turno de trabalho, masculino e feminino – mirim, infantil e juvenil- dois campos 2 turnos.

 Competição  de futsal – data a definir

2 árbitro  e 1 anotador cronometrista  por quadra e turno de trabalho, masculino e feminino – mirim, infantil e juvenil-  2 quadras, 2 turnos.

Competição de voleibol – data a definir

2 árbitro  e 1 apontador de quadra e por  turno de trabalho, masculino e feminino – mirim, infantil e juvenil - 2 quadras.

Competição de voleibol  para pais e professores – data a definir

2 árbitro  e 1 apontador de quadra e por  turno de trabalho – Misto e feminino – adulto

2 turnos, 1 quadra.

 Competição de basquete – data a definir

2 árbitro  e 1 apontador de quadra e por  turno de trabalho, masculino e feminino – mirim, infantil e juvenil- 2 turnos - 1quadra.

Competição de handebol  – data a definir

2 árbitro  e 1 apontador de quadra e por  turno de trabalho, masculino e feminino – mirim, infantil e juvenil-  2 turnos. 2 quadras.

Torneio de futsal para pais e professores – data a definir

2 árbitro  e 1 apontador de quadra e por  turno de trabalho, masculino adulto 1 turno.

Tornei de futsal EJA  – data a definir

2 árbitro  e 1 apontador de quadra e por  turno de trabalho, masculino adulto 2 turnos.

